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A CAMINHADA........ 

 

Em 2010 através do Decreto nº 8940 Guarujá institui o Fórum Permanente da Agenda 

21 e no ano de 2012 entrega para a comunidade seu Livro da Agenda 21 contendo os resultados 

dos trabalhos realizados. Foi plantada assim a semente para a caminhada do desenvolvimento 

sustentável em nosso Município, comprovando que quando os vários atores da Sociedade se 

unem é possível lançar mão de alternativas possíveis para que todos possam agir em prol do 

bem comum, ousando fazer projeções de sustentabilidade para até o ano de 2034, quando o 

Município completará 100 anos de Emancipação Política e Administrativa. 

Passados cinco anos da entrega da Agenda 21 Guarujá,  verificamos que houveram 

avanços na implementação de ações relacionadas as  dimensões territorial e ambiental, social – 

cultural e comunitária, econômica e política e governança social, no entanto na continuidade 

desta jornada rumo ao Centenário Sustentável, é preciso reafirmar os preceitos da Agenda 21, 

“uma agenda de compromissos com prazos e prioridades de ações”, onde a educação, a 

transparência e a consciência cidadã estejam sempre alertas para o exercício do controle social 

e alinhamento de seus objetivos. 

É neste contexto, que de acordo com o Capítulo VII da Agenda 21, durante o exercício 

de 2018, os Membros do Fórum Permanente da Agenda 21 promoveram a revisão das ações, 

tendo sido realizadas consultas através de audiências públicas, visitas as entidades 

representativas do município, divulgação e disponibilização em mídias sociais, além do 

alinhamento com as Políticas Públicas Estaduais, Federais e Internacionais.  Este resultado está 

publicado na edição deste caderno. 

Destacamos que em 2015 a ONU – Organização das Nações Unidas lança sua Agenda 

2030, buscando fortalecer a paz universal com mais liberdade, reconhecendo que a 

erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões, é o maior desafio global, 

indispensável para o desenvolvimento sustentável, vislumbrando desta forma “curar e proteger 

o planeta”. 

Nossa Agenda 21, com esta revisão,  contribuirá para o alcance dos 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da ONU, considerando que todos são integrados e indivisíveis, 

para a garantia do equilíbrio econômico, social e ambiental, estimulando o cuidado com as 

Pessoas, o Planeta, a Prosperidade, Parcerias e a Paz Local e Global. 

Portanto, é necessário que o pacto entre os Setores Governamentais, Privados e da 

Sociedade Civil seja reafirmado para que os objetivos da Agenda 21 Guarujá, inserido na 

Agenda 2030 da ONU, se transformem em ações concretas, onde a erradicação da pobreza, 

igualdade e dignidade humana, onde um olhar especial seja lançado aos mais vulneráveis, a 

proteção social, alimentação saudável, o respeito as diferenças, o acesso à saúde e educação 

integral de qualidade, o bem estar físico, mental e social, água potável e saneamento, 

habitações sustentáveis, energia acessível, a segurança e pacificação da sociedade, a 

mobilidade, a inclusão, o trabalho decente, e a prosperidade compartilhada, o acesso à 



 

tecnologia, a garantia de direitos humanos, a proteção duradoura dos recursos naturais seja 

assegurada a todos. 

Tem valido a pena a dedicação para manter viva esta chama que irá garantir que todos 

possam experenciar a possibilidade de viver em um ambiente “ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações.” 

Este é um chamado para que a Comunidade Guarujaense, os filhos e filhas desta Terra 

amada, chamada de Pérola do Atlântico se engajem para as mudanças que queremos ver e 

garantir para nosso Território. Algumas gerações antes de nós deram suas vidas para possibilitar 

nossa chegada a este momento histórico.  

A Agenda 21 Guarujá é “nossa pedra filosofal”, onde a Sociedade registra quem é, o que 

quer, como e onde quer chegar.  

Quando nós mudamos nossa realidade local, contribuímos com a mudança Global. A 

caminhada é irreversível.   

“Nada é tão poderoso quanto uma ideia na hora certa”. Victor Hugo 

 

Guarujá 2034, por um Centenário Sustentável!!! 

 

Guarujá, Março 2019 

Secretaria Executiva  

Fórum Permanente da Agenda 21  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 
 
 

 
 
 

DIMENSÕES 
 

1. AMBIENTAL E TERRITORIAL 
 

2.  SOCIAL, CULTURAL E COMUNITÁRIA 
 

3.  ECONÔMICA 
 

4. POLÍTICA E GOVERNANÇA SOCIAL 
 

 
 
 
 
 
 



 

 
 

1. AMBIENTAL E TERRITORIAL 
 

AGENDA 21 - GUARUJÁ - SP.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

- DIMENSÃO I -DIMENSÃO AMBIENTAL E TERRITORIAL  

- Agenda de Inclusão Política e Participação Popular - 

AÇÕES 

 PREVISTAS DE 2013 ATÉ 2034 

 (CENTENÁRIO DO MUNICÍPIO) 

                                                                   ÁREA 1: CONSERVAÇÃO AMBIENTAL                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Tornar o sistema municipal de planejamento, fiscalização, preservação e conservação 

ambiental eficiente e suficiente para a promoção do uso sustentável dos recursos naturais e o enfrentamento 

eficaz dos conflitos socioambientais atuais e potenciais. 

1.1.1 Promover ações integradas entre áreas de Saúde e Meio Ambiente (recursos humanos, financeiros e materiais) 

para combater a degradação ambiental e promover a garantia da Saúde Pública. 

1.1.2      Implementar a Guarda Ambiental Municipal subordinada a SEMAM e prepará-la para trabalhar em ações 

conjuntas com a fiscalização e em forças tarefas com os demais órgãos afins. 

1.1.3 Criar e sistematizar os indicadores de monitoramento socioambientais para se relacionar com índices de 

sustentabilidade já reconhecidos globalmente (ex. pegada ecológica, GRI, ODM, entre outros). 

1.1.4 Implementar ações interinstitucionais e Inter secretariais efetivas que estejam contempladas no plano municipal de 

educação ambiental (formal e informal) e a promoção da organização comunitária nos instrumentos de gestão 

socioambiental, ampliando a participação da população. 

1.1.5 Criar a Política Municipal de Educação Ambiental. 

1.1.6 Inserir atividades transdisciplinares de educação ambiental no Plano Decenal de Educação do Município, 

revisando o curriculum das redes pública e particular de ensino do município. 

1.1.7 Manter e fomentar ações socioambientais nas diversas instituições da região. 

1.1.8 Fomentar incentivos para o desenvolvimento de atividades de inovações tecnológicas e uso de energias 

alternativas sustentáveis, a exemplo do IPTU verde, ICMS ecológico. 

1.1.9 Implantar e implementar ações de parceria entre os diversos setores da sociedade, inclusive com legislação 

pertinente, sistemas construtivos e intervenções urbanísticas com uso de tecnologias sustentáveis. 

1.1.10 Acompanhar a execução plano municipal de contingência para emergências ambientais, prevendo parcerias entre 

instituições de todos os setores, com a respectiva capacitação para as demandas de controle, prevenção e emergências 

ambientais.  

1.1.11 Criar espaço Municipal equipado adequadamente para controle ambiental e atendimento de emergências 

ambientais, exemplo da Casa Flutuante.  

1.1.12 Equipar adequadamente e capacitar agentes públicos municipais e atribuir poder de polícia administrativa para 

controle ambiental. 

1.1.13 Implantar o sistema de telemetria fixa em pontos estratégicos e móveis que registre ininterruptamente as 

concentrações de poluentes na atmosfera, oriundos da movimentação de cargas na faixa portaria, sistema viário e 

indústrias em operação.  

1.1.14 Implantar inspeção veicular automatizada e informatizada em consórcio com os demais municípios da Baixada 

Santista.  



 

1.1.15 POTENCIALIZAR sistema de fiscalização, envolvendo os diversos setores, para combater e erradicar as 

invasões irregulares em áreas de preservação ambiental. 

1.1.16 Criar sistema de capacitação e formação de monitores ambientais para atuação nas comunidades. 

1.1.17 Aproximar e fortalecer CONDEMA, Fórum da Agenda 21 e demais grupos formadores de opiniões, com a 

criação de câmaras técnicas para resoluções e deliberações sobre questões socioambientais com objetivos comuns. 

1.1.18 Capacitar o corpo da guarda   ambiental para atuarem diretamente na fiscalização dos recursos naturais em 

parceria com os monitores ambientais nas comunidades. 

1.1.19 Aumentar vagas técnicas para cargos relacionados à gestão ambiental na PMG e demais setores. 

1.1.20 Estabelecer no âmbito da SEMAM o monitoramento contínuo por sensoriamento remoto dos recursos naturais 

(hídricos, oceânicos, biodiversidades, ar, solo, água, mares, praias, rios e canais), inclusive sobre as plataformas de 

petróleo e despejo da dragagem do Porto que represente risco às praias do Município.  

1.1.21 Realizar estudo para quantificar e gerenciar as emissões de dióxido de carbono equivalente (CO2eq) do 

Município a fim de buscar a diminuição e a neutralização das emissões (inventário de emissões municipais).  

1.1.22 Instituir a Política Municipal de Mudanças Climáticas – PMMC.  

1.1.23 Instituir e implementar o Plano Municipal de Mudanças Climáticas – PMMC. 

 

1.1.24 Realizar estudos para a avaliação e proposição de ações em relação aos riscos sociais, ambientais e econômicos 

decorrentes da mudança climática. 

1.1.25 Criar e implementar o Plano Municipal de Educação Ambiental. 

1.1.26 Criar a Política Municipal do Bem-Estar Animal. 

1.1.27 Criar e implementar o Plano Municipal do Bem-Estar Animal. 

1.1.28 Estimular/Fomentar mecanismos em parceria com Instituições especializadas para criação de laboratório e 

execução de estudos técnicos, visando o monitoramento e a avaliação constante das condições ambientais no Município. 

1.1.29 Estimular a criação de consórcio intermunicipal para a promoção do uso sustentável dos recursos naturais, com 

ações interinstitucionais e Inter secretariais que garantam a efetiva gestão dos recursos naturais (hídricos, oceânicos, 

biodiversidades, ar, solo, água, mares, praias, rios e canais).  

1.1.30 Melhorar o sistema de iluminação pública em toda a cidade, adequando às novas tecnologias sustentáveis. 

AREA 2: USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Tornar o processo de Uso e Ocupação Ordenado do Território Urbano com a 

correspondente expansão da infraestrutura e dos serviços urbanos.                                                                                                                                                                                                                                                              

1.2.1 Solucionar as pendências do projeto Orla para viabilizar a sua execução. 

1.2.2 Fortalecer a Secretaria Municipal de Habitação. 

1.2.3 Fortalecer medidas eficazes constantes para o congelamento das ocupações irregulares. 

1.2.4 Fortalecer a estrutura dos setores do poder público para atuação efetiva e constante nas questões da regularização 

fundiária. 

1.2.5 Adequar o Plano Diretor ao PLDS – Plano Local de Desenvolvimento Sustentável. 

1.2.6 Estudar a viabilidade de uso de diferentes tipos de tratamento de efluentes (ex. fossas biosépticas, zona de raízes) 

conforme o contexto local e realiza-los onde for viável. 



 

1.2.7 Ampliar e ordenar a sinalização viária.  

1.2.8 Ampliar ciclovias no município, contemplando a arborização. 

1.2.9 Instituir o Conselho Municipal de Trânsito – conforme a Lei Municipal nº 4047/2013 (Sedecon)  

1.2.10 Fiscalizar os projetos habitacionais de modo que atendam os aspectos de saúde ambiental e de construções 

sustentáveis. 

1.2.11 Fiscalizar nos programas de moradia popular existentes, e em novos programas, os conceitos de construções 

sustentáveis. 

1.2.12 Manter plano de transferência da população moradora de áreas irregulares e de risco, para programas 

habitacionais que contemplem os princípios da sustentabilidade. 

1.2.13 Observar os limites de saturação ambiental, considerando sua demografia. 

1.2.14 Efetivar a gestão adequada para aplicação do plano de macrodrenagem do Município por meio de tecnologias 

sustentáveis. 

1.2.15 Melhorar os serviços de saneamento básico com a coleta e tratamento de 100% do esgoto do território municipal. 

                                          AREA 3: PRESSÃO ANTRÓPICA SOBRE OS RECURSOS NATURAIS                                                                                                                                                                                                                                               

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Minimizar a pressão antrópica sobre os recursos naturais e o meio ambiente do 

Município. 

1.3.1 Desenvolver ações para aplicação efetiva do PMGIRS – Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

sólidos. 

1.3.2 Efetivar Política Municipal de resíduos sólidos que contenha planos e programas de gestão e contemple a coleta e 

destinação adequada de todos resíduos (hospitalar, tóxico, doméstico, reciclável, industrial, naval de construção civil e 

vegetal) gerados no município. 

1.3.3 Instituir os mecanismos para inclusão social dos catadores no processo de coleta seletiva e reciclagem 

1.3.4 Criar meios para aumentar a fiscalização com embarcações do estuário e região marítima de Guarujá. 

1.3.5 Aplicar a legislação ambiental para ordenamento e conservação dos manguezais, restingas e florestas. 

1.3.6 Criar política municipal para a pesca e aquicultura, estabelecendo a competência, a fim de garantir estoque de 

pescado. 

1.3.7 Criar plano de arborização municipal baseado em conceitos de florestas urbanas.  

1.3.8 Revisar a política municipal de arborização urbana baseada no conceito de florestas urbanas. 

1.3.9 Aplicar legislação para o controle das emissões de ruídos, de gases e materiais particulados. 

1.3.10 Executar inspeções contínuas e permanentes das emissões provenientes de carga e descarga na área portuária, 

considerando a região metropolitana. 

1.3.11 Aplicar mecanismos de controle de circulação de veículos, como forma de diminuir a frota no sistema viário. 

1.3.12 Melhorar e ampliar a rede de transporte público coletivo. 

1.3.13 Desenvolver programa de fiscalização e de educação ambiental para minimizar as ações irregulares relacionadas 

aos vazamentos de óleos e produtos químicos lançados sobre o solo e corpo de água. 

1.3.14 Aplicar a legislação relativa a proteção ambiental pertinente, a fim de conter o avanço de ocupações subnormais. 

1.3.15 Criar, no âmbito da SEMAM, fiscalização por sensoriamento remoto. 

1.3.16 Estimular a criação de Unidades de Conservação de manejo sustentado e de proteção integral, com Conselhos de 

Gestão participativos. 

1.3.17 Realizar mapeamento das áreas preservadas e prioritárias para serem conservadas. 



 

1.3.18 Reportar ao PMGIRS para desenvolver e aplicar programa de fiscalização e educação ambiental voltado para as 

indústrias e comércio, com penalidades mais severas sobre as destinações e emissões inadequadas de matérias e 

resíduos. 

1.3.19 Inventariar para recompor os ambientes degradados, restabelecendo as espécies nativas de flora e fauna. 

1.3.20 Criar Agência Reguladora Municipal para fiscalizar e acompanhar a redução do índice de perdas na distribuição 

de água tratada. 

1.3.21 Criar estímulo para os Edifícios individualizarem os registros de controle do consumo de água das unidades 

individuais. 

1.3.22 Ampliar a distribuição de água para 100% da população. 

                                                           AREA 4: MOBILIDADE URBANA   

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Readequar o sistema de mobilidade urbana adequando-a à movimentação da frota de 

veículos automotores e daqueles com tração humana, além de fornecer transporte público dimensionado à 

população e criação de políticas de mobilidade urbana sustentável, com participação popular.                                                                                                                                                                                                                                            

1.4.1 Estimular a execução das ações previstas No Plano Municipal de Mobilidade Urbana criado através da Lei 

Complementar Municipal Nº 156/2013 – Plano Diretor - Capitulo IX – Art. 25º  

1.4.2 Dar continuidade aos estudos de alteração da malha viária, criando corredores que suportem maior carga de 

veículos pesados nas vias dos principais acessos as áreas portuárias. 

1.4.3 Implementar programas e projetos previstos no plano municipal de mobilidade urbana. 

1.4.4 Sugerir alterações na legislação municipal relacionadas ao monopólio do transporte urbano. 

1.4.5 Reorganizar o transporte público através de mecanismos que permitam a participação popular, incluindo estudos 

de readequação e distribuição dos abrigos e pontos de ônibus, abrindo canal de comunicação com as autoridades 

responsáveis pelo ordenamento do trânsito. 

1.4.6 Promover estudos que indiquem a melhor utilização da malha hidroviária do município. 

1.4.7 Criar mecanismos de padronização para os abrigos pontos de ônibus que permitam a identificação do equipamento 

e informações de linhas e previsão de horários (digital).  

1.4.8 Fazer gestão junto aos órgãos competentes, ações de transporte coletivo.   

                                  AREA 5: CONTROLE E DESENVOLVIMENTO URBANO E TERRITORIAL 

SUSTENTÁVEL                                                                                                                                                                                                                                          

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Atualizar e regulamentar a legislação municipal sobre o desenvolvimento urbano e 

territorial adequando-a aos conceitos de sustentabilidade. 

1.5.1 Fazer gestão para que as Normas Municipais sejam adequadas as ações previstas no PLDS (Código de Posturas, 

de Obras, Plano Diretor Municipal e Lei Orgânica Municipal). 

                                                    AREA 6: PRESERVAÇÃO DA PAISAGEM URBANA                                                                                                                                                                                                                                         

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Criar Políticas de Preservação da Paisagem Urbana como Patrimônio Cultural e 

Ambiental. 

1.6.1 Implementar o Plano de Manejo da "Área de Proteção Ambiental da Serra do Guararú" como mecanismo de 

proteção da paisagem natural e dos patrimônios ambiental, histórico e cultural do local.  

1.6.2 Criar Unidades de Conservação Ambiental em áreas de interesse ecológico, do patrimônio natural, histórico e 

cultural preservando a biodiversidade do território. 

1.6.3 Fiscalizar os preceitos estabelecidos no Código de Posturas do Município, relacionados ao ordenamento da 

publicidade no espaço público, com objetivo de preservação da paisagem urbana e natural, assim como dos patrimônios 

históricos e culturais.  

1.6.4 Adequar a legislação que discipline a implantação de obras e serviços públicos de infraestrutura, de modo a 

promover a preservação da paisagem urbana e natural, assim como dos patrimônios históricos e culturais. 



 

1.6.5 Adequar a legislação que discipline a implantação de mobiliário urbanos espaços públicos, de modo a promovera 

preservação da paisagem urbana e natural, assim como dos patrimônios históricos e culturais.  

1.6.6 Criar "Áreas de Conservação Ambiental" municipais, como mecanismo de proteção da paisagem urbana e natural, 

assim como dos patrimônios histórico e cultura. 

                            AREA 7: PLANO DE ARBORIZAÇÃO MUNICIPAL E PRESERVAÇÃO DA FLORESTA 

URBANA                                                                                                                                                                                                                                             

AÇÃO PRINCIPAL 1: Criar Plano Municipal de Arborização como instrumento para contribuição da melhoria 

na saúde pública e qualidade de vida da população. 

1.7.1 Regulamentar e Implementar o Plano de Arborização Urbana – PLAU de acordo com a Lei Municipal 

Complementar nº 161/2014 . 

  

1.7.2 Direcionar as compensações ambientais para recuperação da arborização urbana.  

1.7.3 Incentivar a gestão integrada entre todas as secretarias municipais dos projetos e ações que visam o 

desenvolvimento sustentável do território. 

1.7.4 Implementar programas de Educação Ambiental voltados para Arborização Urbana. 

1.7.5 Implantar no espaço já destinado o Horto Municipal para a produção de mudas e execução de programas de 

educação ambiental. 

1.7.6 Capacitar Agentes Ambientais para questões de Arborização. 

1.7.7 Criar PMMA – Política Municipal da Mata Atlântica. 

1.7.8 Criar PMMA - Plano Municipal da Mata Atlântica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

2.SOCIAL, CULTURAL E COMUNITÁRIA 
AGENDA 21 - GUARUJÁ - SP.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

- DIMENSÃO II -                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

SOCIAL - CULTURAL E COMUNITÁRIA- AGENDA DE EQUIDADE –  

INCLUSÃO E INTEGRAÇÃO SOCIAL - CULTURAL E COMUNITÁRIA 

AÇÕES  

PREVISTAS DE 2013 ATÉ 2034 

 (CENTENÁRIO DO MUNICÍPIO) 

ÁREA 1: ASSISTÊNCIA SOCIAL 

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Ampliar a cobertura e qualidade da Assistência Social tornando-a eficiente para enfrentar a 

problemática relacionada com a desigualdade, o risco e     a vulnerabilidade social no Município.                                                                                                                                                                                                                                                                     

2.1.1 Garantir os recursos materiais e humanos para cada CRAS E CREAS e aumentar proporcionalmente os atendimentos 

efetuados.  

2.1.2 Promover campanhas de divulgação dos serviços oferecidos pelo SUAS. 

2.1.3 Criar mecanismos de avaliação das políticas públicas de assistência e ações executadas por empresas e OSC´S que 

atuam na área, junto aos usuários e torná-la pública.  

2.1.4 Realizar ações sociais permanentes junto aos polos de atração de moradores de rua (ex. Restaurante Popular).  

2.1.5 Ampliar as ações do Creas Pop com equipamentos e pessoal.  

2.1.6 Instituir ações de ordenamento das migrações, sem ferir a constituição federal, em articulação com as outras esferas 

de governo.  

2.1.7 Garantir que as legislações existentes sejam cumpridas para inclusão de pessoas com deficiência.   

2.1.8 Criar mecanismos eficientes para o combate efetivo da exploração sexual de crianças e adolescentes.  

2.1.9 Fortalecer e envolver Conselhos Municipais pertinentes às questões da exploração sexual de crianças e adolescentes.  

2.1.10 Promover a integração entre os diferentes agentes e instituições responsáveis, buscando incremento de eficiência nas 

questões da exploração sexual de crianças e adolescentes.  

2.1.11 Ampliar dotação orçamentária da Secretaria de Desenvolvimento Social na LDO, garantindo seu uso integral.   

2.1.12 Ampliar as Unidades de CREAS nas regiões da Cidade.   

2.1.13 Instituir legalmente parcerias público-privadas para assegurar a erradicação da pobreza.  

2.1.14 Fortalecer as ações do Poder Público, OSC´s e Empresas Privadas no atendimento específico da população moradora 

de rua.  

2.1.15 Fiscalizar efetivamente para coibir o aumento de moradores em situação de rua.  

2.1.16 Ampliar ações da Força Tarefa nas questões que envolvem moradores em situação de Rua.   

2.1.17 Tornar as ações de planejamento familiar tema de discussão permanente na sociedade em seus três setores 

organizados.  

ÁREA 2: SAÚDE 

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Fortalecer o Sistema de Saúde do Município para atender as demandas e necessidades da 

população. 

2.2.1 Ampliar a cobertura do programa de saúde da família nos bairros que não tem USAFAS.  

2.2.2 Aprimorar a Gestão na atenção especializada com foco na humanização da saúde.  



 

2.2.3. Ampliar o número de programas de conscientização sobre a importância do Pré-Natal.  

2.2.4 Implantar modelo de saúde integral focado em ações de promoção e prevenção à Saúde. 

2.2.5 Compartilhar gestão dos serviços de saúde com os usuários.  

2.2.6 Informatizar e sistematizar o Sistema de Saúde com georreferenciamento. 

2.2.7 Implementar as ações com equipes multidisciplinares para ampliar a cobertura do programa de Saúde da Família e do 

Consultório na Rua.   

2.2.8 Garantir o número recomendado pela OMS de Médicos por habitantes e qualificar o quadro de profissionais na Rede 

Pública de Saúde, especialmente clínicos e demais especialidades.   

2.2.9 Reestruturar os serviços de urgência e emergência de forma a atender adequadamente as demandas de serviços.  

2.2.10 Criar, novas UPAs, UBSs e USAFAs e restaurar e instrumentar com recursos humanos e materiais. 

2.2.11 Garantir a capacitação e sensibilização dos profissionais da área da saúde em todos os níveis e possibilitar o 

estabelecimento de parcerias e convênios.   

2.2.12 Realizar diagnóstico nas diversas Secretarias da Gestão Pública, com vistas a realização de concurso público para 

suprir eventuais deficiências no quadro de funcionários.   

2.2.13 Aumentar cobertura e melhoria no atendimento do sistema de saúde e de medicina de forma geral no município 

(laboratórios, clínicas, centros médicos, etc.). 

2.2.14 Aumentar número de leitos no Município. 

2.2.15 Equipar área da saúde municipal. 

ÁREA 3: SEGURANÇA 

AÇÃO PRINCIPAL 1: Aumentar a capacidade da Sociedade no enfrentamento dos problemas relacionados com a 

Segurança, Defesa e Convivência Social.  

2.3.1.1 Estruturar as instalações da Delegacia da Mulher, com atendimento 24 horas e equipe multidisciplinar. 

2.3.1.2 Elaborar ações e mecanismos para Prevenção Primária na área da Segurança, Defesa e Convivência Social. 

2.3.1.3 Estruturar sistema de gestão integrada para atendimento à mulher vítima de todas as formas de violência. 

(Atendimento Lei Maria da Penha). 

  
AÇÃO PRINCIPAL 2: Ampliar a capacidade das instituições do Estado de direito na prevenção, mediação e 

enfrentamento do crime organizado e da delinquência comuns ao Estado, Região e Município de Guarujá. 

 

2.3.2.1 Aumentar o número de programas voltados à Juventude.  

2.3.2.2 Capacitar equipes técnicas que atuam com medidas socioeducativas.  

2.3.2.3 Instalar Juizado Especial da Mulher.  

2.3.2.4 Instalar e garantir o funcionamento da Defensoria Pública da Mulher no Município.  

2.3.2.5 Instalar e garantir o funcionamento da Delegacia para atendimento dos Idosos.  

2.3.3.6 Efetivar, integrar e compartilhar o monitoramento on-line das entradas do Município e nas áreas de grande 

circulação.  

2.3.2.7 Fortalecer as relações entre as instituições de Segurança e a Sociedade.  

2.3.2.8 Atuar de forma sistemática para o aumento efetivo da Guarda Municipal e de Policiais Civis e Militares de acordo 

com o crescimento populacional e demandas sociais.  

2.3.2.9 Garantir a infraestrutura e atualização dos equipamentos de segurança pública (viaturas, delegacias, base 

comunitária, etc.).  



 

2.3.2.10 Fomentar ações Regionais que visem à reformulação do Sistema Judiciário. 

ÁREA 4: CULTURA 

AÇÃO PRINCIPAL 1: Promover efetivamente ações que desenvolvam arte e cultura como instrumentos de 

inclusão, identidade, Integração social e produtiva da população no fomento ao desenvolvimento sustentável.                                                                                                                                                                                                                                                                                               

2.4.1 Criar espaço dedicado à exposição permanente da cultura caiçara, como local de reavivamento dos costumes, festas, 

culinária, relações comunitárias, pesca artesanal e demais características dessa cultura.  

2.4.2 Realizar mapeamento e registro das famílias originalmente caiçaras existentes no Município, tendo como base 

trabalhos de pesquisa e científicos já existentes sobre o assunto. 

2.4.3 Fortalecer a Secretaria Municipal de Cultura para que elabore e desenvolva, efetivamente, projetos de incentivo à 

leitura, música, arte e artesanato local (Rua de Lazer).  

2.4.4 Implantar o Plano Municipal de Cultura no Município, com vistas ao desenvolvimento cultural sustentável do 

Município  

2.4.5 Tornar permanentes os programas de incentivo à escrita e leitura tais como: rede de trocas de livros, feiras de livros, 

festivais de literatura, fazendo constar dos Planos Municipal de Cultura e Decenal de Educação.  

2.4.6 Criar programas e estabelecer convênios de incentivo ao desenvolvimento das artes e ao artesanato local.   

2.4.7 Promover ações que incentivem o incremento dos investimentos da sociedade civil e da iniciativa privada no setor 

cultural do Município.   

2.4.8 Formar parcerias entre os três setores da sociedade para criação de Programas focados na economia verde solidária, 

na área cultural, como fonte de geração de renda.  

2.4.9 Aumentar o número de bibliotecas municipais, tornando-as mais acessíveis e inclusivas, com maior aquisição de 

livros e computadores e que permitam a leitura em braile.  

2.4.10 Ampliar o número de bibliotecas nos bairros e divulgá-las, incentivando as parcerias público privadas e com a 

sociedade civil.   

2.4.11 Implantar sistema da manutenção sistemática, restaurar, ampliar e construir novos equipamentos culturais no 

Município.   

2.4.12 Criar mecanismos para a efetiva articulação entre o poder municipal e outras instâncias governamentais e não 

governamentais na promoção da arte e cultura.   

2.4.13 Elaborar os mecanismos legais que garantam programas de mapeamento, preservação e visitação adequada do 

patrimônio histórico e cultural, material e imaterial, do município.   

AREA 5: ESPORTE 

AÇÃO PRINCIPAL 1: Aumentar a capacidade do município de aproveitar e promover a recreação, o lazer, o 

esporte e a atividade física como instrumento de melhoramento das condições de vida e inclusão social e produtiva 

da população no fomento ao desenvolvimento sustentável.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

2.5.1 Instituir mecanismos de participação popular para o direcionamento das atividades esportivas, de lazer e recreação do 

município.  

2.5.2 Implantar programa de manutenção sistemática, reforma e construção de novos espaços para o desenvolvimento de 

atividades esportiva, recreativas e de lazer para que sejam acessíveis e permitam a participação de todos.  

2.5.3 Aumentar e garantir o número de programas voltados a socialização de crianças, jovens, idosos e pessoas com 

necessidades especiais através de parcerias Inter secretarias e interinstitucionais.  

2.5.4 Aumentar incentivo financeiro e fiscal na promoção do esporte e lazer no município. 

2.5.5 Promover o esporte e lazer, estabelecendo calendário anual e parcerias para sediar campeonatos e jogos escolares, 

universitários, interclubes, Associações, Sindicatos, Entidades do Terceiro Setor, Setor Privado.  

2.5.6 Formar parcerias para o apoio financeiro na formação e profissionalização dos atletas do Município. 

2.5.7 Efetuar parcerias para o gerenciamento dos espaços esportivos e recreativos existentes com a atuação dos três setores 

da sociedade.  

2.5.8 Promover a articulação interinstitucional para a elaboração e implementação de ações de esporte e lazer pautadas no 

princípio da inclusão social. 



 

2.5.9 Investir em infraestrutura para o aproveitamento dos atributos naturais de Guarujá na promoção da recreação e do 

desporte ao ar livre (praia, mar, ventos, morros, trilhas, etc.). 

2.5.10 Fomentar ações para a realização de jogos solidários no Município. 

ÁREA 6: EDUCAÇÃO 

AÇÃO PRINCIPAL 1: Promover a qualidade da Educação para a sustentabilidade, a cidadania plena e a inclusão 

social e produtiva da população. 

2.6.1 Efetivar os programas e projetos de inclusão digital existentes através de parcerias, a fim de que atendam um maior 

número de pessoas na cidade, bem como a manutenção e atualização dos equipamentos eletrônicos adquiridos e em uso.  

2.6.2 Aumentar o acesso ao passe livre aos estudantes de todos os níveis de ensino do Município.   

2.6.3 Investir na construção de escolas sustentáveis. 

2.6.4 Garantir a acessibilidade em todos os espaços educacionais públicos ou privados no Município, bem como o 

acompanhamento de profissionais especializados durante a formação dos alunos de inclusão, conforme suas necessidades. 

2.6.5 Sugerir a reformulação do ensino de EJA, alinhado com a Base Nacional Comum Curricular a fim de que se torne 

mais atrativo e atenda às necessidades do público alvo.  

2.6.6 Estabelecer os marcos legais para o incentivo e fortalecimento da pesquisa no Município, formando parcerias com 

Universidades e Centros Tecnológicos.  

2.6.7 Compartilhar as informações do Observatório Escolar para a articulação entre o poder municipal, outras instâncias 

governamentais e sociedade civil organizada, para aplicação efetiva do plano decenal de educação.  

2.6.8 Instituir na grade curricular, a educação para o planejamento, participação, protagonismo, economia, 

empreendedorismo e sustentabilidade.  

2.6.9 Criar instrumentos para a formação continuada dos professores nas diversas áreas do conhecimento, bem como para 

visão e valores de sustentabilidade – Educar para cidades sustentáveis e cidadania planetária.  

2.6.10 Construir escolas sustentáveis que ofereçam espaços mais verdes oportunizando salas de aula ao ar livre aos 

estudantes. 

2.6.11 Criar e manter ações para fortalecer escola e comunidade a fim de influenciarem nas políticas locais em favor do 

desenvolvimento sustentável.  

2.6.12 Ampliar o número de creches e escolas que atendam a demanda, principalmente das crianças de 0 a 5 anos, no 

Município.  

2.6.13 Ampliar o número de escolas profissionalizantes no Município de acordo com a demanda por serviços 

especializados.  

2.6.14 Fomentar instalação de universidades e centros de excelência em pesquisa, principalmente voltados a tecnologias 

limpas e matriz energética, oceanográfica e marinha, desenvolvimento sustentável e governança popular, bem como 

promover o intercâmbio com centros de pesquisa e universidades nacionais e internacionais.  

2.6.15 Incentivar a implementação de ações da Agenda 21 Escolar na Rede Municipal, incluindo a participação das escolas 

públicas estaduais, escolas técnicas e particulares. 

ÁREA 7: COMUNICAÇÃO 

AÇÃO PRINCIPAL 1: Reformular o Sistema de Comunicação da região, para atender as necessidades de 

desenvolvimento sustentável da população. 

2.7.1 Aumentar a fiscalização das redes e torres de telefonia móvel e TV a cabo instaladas em locais que oferecem risco à 

população.  

2.7.2 Implantar e disponibilizar rede de banda larga gratuita em espaços públicos e comunitários do Município.  

2.7.3 Incentivar nos movimentos sociais à criação de rádios comunitárias para socialização de políticas de interesse público 

(de acordo com as regulamentações específicas e devida fiscalização). 

 



 

 
 

 

3.ECONÔMICA 
 

AGENDA 21 - GUARUJÁ - SP.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

- DIMENSÃO III - ECONÔMICA   - 

AGENDA DE INCLUSÃO PRODUTIVA E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL 

AÇÕES  

PREVISTAS DE 2013 ATÉ 2034 

(CENTENÁRIO DO MUNICÍPIO) 

                                                                                 ÁREA 1: TURISMO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Ampliar a capacidade do Município de aproveitar as potencialidades turísticas para o 

desenvolvimento sustentável de Guarujá. 

3.1.1 Definir eventos e datas a compor o calendário turístico da cidade, focando as potencialidades culturais, 

comunitárias, ecoturisticas, esportivas, de eventos e demais em conjunto com fóruns participativos existentes.  

3.1.2 Realizar mapeamento dos pontos turísticos (naturais, culturais, arquitetônicos, arqueológico, histórico, 

gastronômicos) para a descrição das necessidades de investimento e intervenção das instalações, assegurando a 

participação dos diferentes segmentos envolvidos na atividade.  

3.1.3 Fortalecer o Conselho Municipal de Turismo integrando as discussões com demais setores e conselhos 

pertinentes, para criação de ações que fomentem os princípios do turismo sustentável.  

3.1.4 Assegurar que o plano municipal de turismo contemple mecanismos de inclusão social. 

3.1.5 Capacitar e formar guias turísticos para atuar no município com regularização através de órgãos competentes. 

3.1.6 Elaborar campanhas institucionais para a promoção da cidade com o foco no turismo sustentável. 

3.1.7 Construir Centro de Convenções Municipal para atender o turismo de negócios. 

3.1.8 Promover incentivos fiscais atrelados à participação efetiva dos atores do 2º setor nos fóruns de debates e 

resolução que promova o turismo sustentável e consciente. 

3.1.9 Criar parcerias com Universidades, Centros de Pesquisa e Comunidades locais para a gestão conjunta dos pontos 

turísticos mapeados.  

3.1.10 Fomentar turismo de base comunitária no município.  

3.1.11 Realizar censo e diagnóstico das Empresas que atuam no Município com Turismo Sustentável. 

 

3.1.12 Criação de uma certificação municipal de qualidade ambiental e de sustentabilidade para as empresas e 

operações no setor de turismo náutico. 

3.1.13 Inventariar locais e implantar Centros de Informação ao turista com profissionais locais capacitados e 

bilíngues.  

3.1.14 Fomentar junto às agências de turismo, governos estaduais e Ministério do Turismo a promoção de pacotes 

turísticos nacionais e internacionais.  



 

                                                     AREA 2: BASE PRODUTIVA E EMPRESARIAL -                                                                                                                                                                                                                                                                       

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Aumentar a capacidade do município para promover e aproveitar as oportunidades 

econômicas no fortalecimento, democratização e desenvolvimento sustentável da base produtiva e empresarial 

do município. 

3.2.1 Fomentar e aperfeiçoar os mecanismos para implementação da “Lei Geral Municipal da Pequena e Média 

Empresa”. 

3.2.2 Fomentar a criação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico inserindo membros do Conselho 

Municipal de Educação, para direcionar as políticas de Educação Básica e Profissionalizante em consonância às 

necessidades econômicas e sustentáveis do município. 

3.2.3 Assegurar a efetivação das demandas provenientes da expansão econômica no Plano Decenal de Educação. 

3.2.4 Realizar levantamento dos pescadores e famílias que realmente têm como única fonte de renda a pesca artesanal 

e atividades oriundas da mesma, a fim de criar ações e programas voltados a essa área da economia e a pesca 

sustentável. 

3.2.5 Ampliar campos de estágio no município. 

3.2.6 Assegurar o comprometimento socioambiental das empresas do setor náutico. 

3.2.7 Fomentar no Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico o empreendedorismo e o crescimento 

econômico sustentável. 

3.2.8 Inserir metodologias de comunicação e gestão capazes de suprir as necessidades da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econômico e Portuário na elaboração e execução de políticas públicas para o desenvolvimento 

econômico sustentável. 

3.2.9 Integrar projetos de expansão portuária, extração do pré-sal, da base Offshore e do Aeroporto civil metropolitano 

na pauta do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico para o fomento do empreendedorismo e 

crescimento econômico sustentável da cidade e da região.  

3.2.10 Estabelecer critérios que garantam o desenvolvimento de projetos vinculados ao desenvolvimento sustentável. 

3.2.11 Realizar parcerias com Instituições e Departamento Estadual e/ou Federal e iniciativa privada a fim de 

fomentar as atividades das pequenas e médias empresas e economia solidária, garantindo o atendimento na lei geral. 

3.2.12 Criar a incubadora pública de empreendimentos solidários e de tecnologia social. 

3.2.13 Priorizar investimento em escolas profissionalizantes públicas. 

3.2.14 Realizar formação continuada aos professores das escolas profissionalizantes. 

3.2.15 Formar grupo de estudos para elaboração de legislação de incentivo à implantação de comércio e indústrias de 

base tecnológica não poluentes, sem que causem renúncia fiscal ao Município. 

3.2.16 Implantação do IPTU verde. 

                                                           AREA 3: ÁREA QUESTÃO PORTUÁRIA                                                                                                                                                                                                                                                                    

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Melhorar a relação entre os benefícios e custos sociais, ambientais, econômicos, 

urbanos e territoriais do Porto e da cadeia produtiva dos serviços portuários e de logística. 



 

3.3.1 Criar modelos de logística de caráter metropolitano que contemple o controle e agendamento dos modais das 

cargas portuárias. 

3.3.2 Intensificar a fiscalização do trânsito de veículos de carga na cidade, disciplinando a atividade. 

3.3.3 Viabilizar normas específicas de recebimento e entrega de mercadorias, baseadas nos estudos de impacto de 

vizinhança com horários alternativos, como cargas noturnas, com aplicação de multas/interdição direcionadas ao 

terminal no qual a carga será descarregada.  

3.3.4 Assegurar a continuidade de execução dos projetos previstos da avenida perimetral. 

  

3.3.5 Desenvolver legislações que assegurem ao município fazer frente aos desafios oriundos das atividades de 

expansão portuária.  

3.3.6 Aumentar a contrapartida de possíveis arrendadores de áreas portuárias, para serem investidas em políticas e 

projetos de reassentamentos habitacionais.  

3.3.7 Destinar parcela dos recursos advindos contrapartida ambientais para serem, para serem investidas em políticas e 

projetos de desenvolvimento econômico-turístico-sustentável.  

 

                                                                            AREA 4: PETRÓLEO E GÁS                                                                                                                                                                                                                                                                   

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Definir repasse dos royalties a serem gerados pela atividade de petróleo e gás em 

instância municipal e regional.  

3.4.1 Criar e/ou fortalecer mecanismo local e regional para que a definição dos royalties gerados na atividade do 

petróleo e gás seja realizada prioritariamente nas instâncias dos locais que receberão os impactos de tal atividade.   

                  AREA 5: EMPREENDIMENTOS E INVESTIMENTOS PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL                                                                                                                                                                                                                                                               

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Trazer impostos arrecadados na atividade portuária que atuam na margem esquerda 

do Porto para o Município de Guarujá. 

3.5.1.1 Adequar a fiscalização tributária a fim de regularizar a arrecadação de impostos referente à movimentação do 

Porto na margem de Guarujá, bem como da cadeia da logística. 

AÇÃO PRINCIPAL 2:  Promover políticas públicas que garantam que os empreendimentos e investimentos 

privados promovam o desenvolvimento social. 

3.5.2.1 Incentivar a capacitação de empresas e mão de obra locais para o atendimento das demandas oriundas das 

atividades portuárias e de óleo e gás. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 

 
 
 

4.POLÍTICA E GOVERNANÇA SOCIAL 
 

AGENDA 21 - GUARUJÁ - SP.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

- DIMENSÃO IV –    

DIMENSÃO POLÍTICA E GOVERNANÇA SOCIAL   

Agenda de Inclusão Política e Participação Popular 

AÇÕES  

PREVISTAS DE 2013 ATÉ 2034 

(CENTENÁRIO DO MUNICÍPIO) 

                       ÁREA 1: PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA E GOVERNANÇA SOCIAL                                                                                                                                                                                                                                                                 

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Adequar os processos de participação comunitária para promover a capacidade de 

governança social. 

4.1.1 Inventariar e consolidar os projetos e ações que contemplem as diretrizes do desenvolvimento sustentável da 

cidade. Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 

4.1.2 Tornar os fóruns e espaços de decisões existentes, ou a serem criados, mais atrativos mesclando ações culturais 

e educacionais de caráter informativo, formativo e decisório, bem como fortalecer as ações dos mesmos. Monitorar 

anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 

4.1.3 Fomentar e articular com os fóruns, conselhos e grupos formadores de opinião para o compromisso com os 

objetivos do PLDS, Plataforma Cidades Sustentáveis e Agenda 2030 a fim de torná-los em ações reais. Monitorar 

anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 

4.1.4 Criar mecanismos para a dotação orçamentária dos objetivos e ações do PLDS, Plataforma Cidades 

Sustentáveis, Agenda 2030 no Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei do 

Orçamento Anual (LOA) do Município e Plano Diretor Ambiental com regulamentação legal apropriada. Monitorar 

anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 

4.1.5 Fortalecer reuniões periódicas do Fórum 21, envolvendo a comunidade, poder público e empresas do município 

no Centro de Referência para o Desenvolvimento Sustentável e no Núcleo de Educação Ambiental para a 

Sustentabilidade, para criação e acompanhamento dos programas, projetos e ações que promovam a governança 

social. Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 

4.1.6 Criar ações por parte dos três setores sociais junto à população, que incorporem o conceito de governança 

social e comunitária em suas ações no desenvolvimento sustentável do município. Monitorar anualmente sua 

implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 



 

4.1.7 Promover incentivos e fomentar os projetos do diversos setores e instituições que contemplem em suas ações as 

premissas do desenvolvimento comunitário sustentável, governança local e em concordância com as diretrizes do 

PLDS. Plataforma Cidades Sustentáveis e Agenda 2030. Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de 

forma sistemática, através de audiências públicas. 

4.1.8 Desenvolver e fomentar ações e/ou ferramentas para a melhoria da gestão pública com o foco na otimização de 

recursos humanos e financeiros. Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, 

através de audiências públicas. 

4.1.9 Adequar e sistematizar os veículos de comunicação em cada comunidade com o objetivo de alcançar as metas 

de participação. Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências 

públicas. 

4.1.10 Capacitar líderes comunitários e atores sociais e profissionais, através de parcerias interinstitucionais, para o 

desenvolvimento da governança social e comunitária na promoção do desenvolvimento sustentável. Monitorar 

anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 

4.1.11 Criar Centro de Referência para a Educação, Capacitação e Desenvolvimento Sustentável que sedie a Agenda 

21, garantindo a execução, monitoramento e avaliação do Plano Local de Desenvolvimento Social, Plataforma 

Cidades Sustentáveis e Agenda 2030. Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, 

através de audiências públicas. 

4.1.12 Criar Núcleos de Educação Ambiental para a Sustentabilidade nas comunidades, com cursos, programas, 

projetos e ações para a governança social e comunitária. Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de 

forma sistemática, através de audiências públicas. 

4.1.13 Criar Unidades Administrativas Gestoras Locais com autonomia financeira para descentralizar a 

administração pública para operacionalização das demandas locais, com governança comunitária.  Garantir a 

efetivação do Plano Local de Desenvolvimento Sustentável, Plataforma Cidades Sustentáveis e Agenda 2030 com 

regulamentação legal apropriada. Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, 

através de audiências públicas. 

 

            AREA 2: CONTROLE SOCIAL PARA ORDENAMENTO E PLANEJAMENTO URBANO 

SUSTENTÁVEL                                                                                                                                                                                                                                                                      

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Desenvolver e melhorar o sistema de planejamento, controle e ordenamento urbano e 

territorial do Município. 

4.2.1 Criar comitê municipal consultivo, com a participação dos três setores e técnicos da área, para criação de 

espaços públicos com os quais a população se identifique e desenvolva os laços solidários, comunitários e 

responsabilidade coletiva, dentro das Unidades Administrativas. Monitorar anualmente sua implementação e 

efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 

4.2.2 Inventariar áreas para Expansão habitacional com os diferentes interesses (social e alto padrão). Monitorar 

anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 

4.2.3 Criar mecanismos para que as legislações existentes sejam respeitadas, por meio da divulgação das mesmas, 

monitoramento e fiscalização. Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, através 

de audiências públicas. 

4.2.4 Fomentar o uso do Portal da Transparência afim de verificar dos gastos públicos. Monitorar anualmente sua 

implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 

4.2.5 Promover reuniões periódicas dentro do comitê municipal para planejamento, controle e ordenamento urbano e 

territorial, com divulgação nas mídias locais. Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma 

sistemática, através de audiências públicas. 



 

4.2.6 Realizar audiências ou consultas públicas para avaliação e aprovação da atualização da Lei Orgânica, Plano 

Diretor, Código de Posturas e Código de Obras da Cidade, em consonância com o PLDS, Plataforma Cidades 

Sustentáveis, Agenda 2030 e Plano Diretor Ambiental e em relação a taxas de ocupação, permeabilidade e gabarito. 

Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática. 

4.2.7 Atualizar o Plano Diretor da Cidade e o Zoneamento Ecológico Econômico da Região Metropolitana da 

Baixada Santista em conformidade ao PLDS, Plataforma Cidades Sustentáveis, Agenda 2030 e Plano Diretor 

Ambiental. Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências 

públicas. 

4.2.8 Elaborar Plano Diretor Ambiental, com regulamentação legal apropriada. Monitorar anualmente sua 

implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 

4.2.9 Atualizar e ampliar mecanismos para o controle e fiscalização dos projetos e obras públicas realizadas para o 

embelezamento e ordenamento sustentável do município com regulamentação legal apropriada. Monitorar 

anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 

 

4.2.10 Articular entre todos os setores e esferas de Poder para a obtenção de recursos para programas habitacionais. 

Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 

4.2.11 Atualizar o sistema de planejamento da prestação de serviços públicos urbanos. Monitorar anualmente sua 

implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 

4.2.12 Criar convênios e parcerias entre as diferentes esferas de governo e a iniciativa privada para a ampliação dos 

recursos na implantação de programas e projetos habitacionais, moradias populares de regularização fundiária. 

Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 

                                                      AREA 3: ORGANIZAÇÃO COMUNITÁRIA                                                                                                                                                                                                                                                     

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Valorizar as comunidades e suas organizações como espaços de governo no 

enfrentamento dos problemas socioambientais e planejamento de cidades sustentáveis. 

4.3.1 Criar cursos e capacitações para as lideranças locais sobre controle social, gestão ambiental, desenvolvimento 

sustentável, protagonismo desde a infância e treinamento de líderes para cidades sustentáveis. Monitorar anualmente 

sua implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 

4.3.2 Fortalecimento das Organizações de bairros, expandindo a Agenda 21 para dentro desses territórios (Fórum de 

bairros da Agenda 21). Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, através de 

audiências públicas. 

                                                    AREA 4: CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS                                                                                                                                                                                                                                                 

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Realizar consórcios intermunicipais para o enfrentamento de problemas comuns. 

4.4.1 Criar comitê municipal com a participação dos três setores para a criação de parcerias com outros municípios 

na busca de solução de problemas comuns com regulamentação legal apropriada. Monitorar anualmente sua 

implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 

               AREA 5: PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO                                                                                                                                                                                                                                                  

AÇÃO PRINCIPAL 1:  Incrementar o Sistema Municipal e Regional de planejamento estratégico, 

monitoramento, avaliação e fiscalização suficientes para a promoção do desenvolvimento sustentável de 

Guarujá. 



 

4.5.1.1 Fomentar as discussões de pesquisa, planejamento estratégico e monitoramento das ações do PLDS, 

Plataforma Cidades Sustentáveis e Agenda 2030 de forma participativa. Monitorar anualmente sua implementação e 

efetividade de forma sistemática, através de audiências públicas. 

4.5.1.2 Criar processos de pesquisa, monitoramento e avaliação do desenvolvimento humano e sustentável em âmbito 

local e regional, relacionados às implicações das grandes mudanças demográficas, sociais, econômicas, territoriais e 

ambientais, incluindo as mudanças climáticas. 

4.5.1.3 Criar o Observatório de Desenvolvimento Sustentável Local e Regional. 

 AÇÃO PRINCIPAL 2: Criar Políticas Municipais adequadas para enfrentar os desafios atuais e potenciais 

gerados pelas grandes transformações sociais, econômicas e ambientais do município e da região. 

4.5.2.1 Criar políticas públicas municipais que estimulem o desenvolvimento sustentável do município (ex.: 

incentivos fiscais para empresas ambiental e socialmente corretas que se estruturem e produzam produtos pautados 

no desenvolvimento sustentável, lei de responsabilidade socioambiental, reuso de águas servidas, consumo 

consciente, entre outras). Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, através de 

audiências públicas. 

4.5.2.2 Criar ações que promovam o protagonismo de jovens para o desenvolvimento sustentável. Monitorar 

anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática. 

4.5.2.3 Criar políticas públicas voltadas para o consumo consciente da população e o voto consciente e sustentável. 

Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma  

sistemática. 

4.5.2.4 Criar vantagens econômicas para empresas com políticas voltadas a conservação ambiental, com 

regulamentação legal. Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática. 

 

4.5.2.5 Assegurar o cumprimento dos itens IV, V e IX do DECRETO Nº 8.940, de 31/05/2010, Art. 2º que instituiu o 

FÓRUM PERMANENTE DA AGENDA 21 no MUNICÍPIO em conjunto com as ações constantes dos Programas 

Cidades Sustentáveis e Agenda 2030 da ONU. 

IV - Realizar bienalmente uma Conferência Municipal da Agenda 21, ao final de cada gestão. 

V - Conduzir o processo de construção participativa da Agenda 21 do Município e acompanhar o processo de sua 

implementação, avaliação e revisão. 

IX - Identificar, selecionar e disponibilizar os indicadores e descritores apropriados para solução dos problemas 

detectados que sirvam para acompanhar, de forma sistemática, a situação socioambiental das comunidades locais. 

            AREA 6: ARTICULAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS PÚBLICOS (MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL)                                                                                                                                                                                                                                             

AÇÃO PRINCIPAL 1: Esclarecer as regras sobre a responsabilidade e limites de atuações dos entes da 

federação, estado e município para que fiquem claras e objetivas otimizando os diversos serviços públicos. 

4.6.1 Articular com Executivo e Legislativo para que se comprometam com diretrizes e ações do PLDS, do programa 

Cidades Sustentáveis e da Agenda 2030 da ONU, como base para seus planos de governo, com regulamentação legal 

apropriada. (Lei do Programa de Metas) Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma 

sistemática, através de audiências públicas. 

4.6.2 Criação de cadastro das leis federais, estaduais e municipais referentes ao desenvolvimento sustentável, com 

regulamentação legal apropriada. Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, 

através de audiências públicas. 

4.6.3 Articular com instâncias regionais (Metropolitana), estaduais e federais para definição de diretrizes e ações 

abrangentes, com especial atenção ao impacto do Porto e vocação para Turismo, com regulamentação legal 

apropriada. Monitorar anualmente sua implementação e efetividade de forma sistemática, através de audiências 

públicas. 

 

E-mail: agenda21guarujá@uol.com.br 

Facebook: https://pt-br.facebook.com/agenda21guaruja/ 
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